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L el paulista que aumentou aliquotado ICM S é constitucional

O Supremo Tribunal Federal reconheceu, nesta segunda-feira (1/2), a constitucionalidade da Lei paulista
9.903/1997, que aumentou de 17% para 18% a aliquotado ICMS. A decisdo foi de nove votosaum e
também validou aLe estadual 11.813/2004, que manteve o regjuste do tributo nos termos dalei anterior.
Foi também reconhecida a Repercussdo Geral da discusséo.

O Recurso Extraordinério foi proposto pelaempresa Heral S.A Industria Metal rgica contra 0 estado
paulista. O Tribunal de Justica de S&o Paulo ja haviajulgado constitucional a majoracéo do tributo.

Na agdo, a empresa alegou que alei mantinha a vinculagdo prevista em leis anteriores que estabel eceram
e mantiveram igual majoracéo do ICMS. Essas leis, de 1989 a 1996, vinculavam a destinacéo da
arrecadac&o colhida com amajoracdo do tributo a capitalizacdo da Nossa Caixa, do Banco do Estado de
Sao Paulo ou aum programa habitacional. A vinculagdo jafoi consideradainconstitucional. A autora
sustentou que a divulgacdo dos gastos da arrecadacéo adicional no Diario Oficial do estado sempre no
dia 10 do més seguinte ao gasto representaria a continuidade da vincul agéo.

O procurador Marcos Ribeiro de Barros, responsavel pela defesa do estado, argumentou que a L el
9.903/1997 ndo prevé mais nenhuma vinculagéo, ao contrario das leis de regjuste do ICM S anteriores. A
defesa declarou que o adiciona da arrecadacéo é recolhido para a conta Unica do Tesouro do estado e
ainda é utilizado no custeio de despesas diversas do bolo orcamentério. Por isso, segundo Marcos
Ribeiro de Barros, € muito dificil fazer a prestacéo de contas mensal sobre 0 excesso da arrecadacéo
decorrente daLei 9.903.

A relatora, ministra Ellen Gracie, considerou o argumento do procurador vélido. Elaafirmou que alei
prevé majoracdo do ICM S em carater originario e ndo estabel ece vinculagéo do adicional arrecadado.
Paraela, alei ndo contrariaa Congtituicéo Federal. A ministrafoi acompanhada pela maioria do Plenério.

O Unico voto divergente foi 0 do ministro Marco Aurélio. Paraele, aLe 9.903 “pretende driblar aglosa
do Judiciario”. Marco Aurélio também entendeu que a vinculacdo foi admitida pelo proprio procurador
do estado na defesa oral jAque alel prevé a“ publicacéo da destinacdo do excesso de arrecadacdo”.

Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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